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18.4 — A apresentação da candidatura, deverá ser sempre acompa-
nhada, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
c) Curriculum vitae, datado e assinado, anexando os documentos 

comprovativos das formações nele mencionadas;
d) Declaração emitida pelo órgão ou serviço onde exerce funções 

públicas, com a indicação inequívoca da natureza da relação jurídica 
de emprego público detida, quando exista, bem como da carreira e 
categoria de que seja titular, da atividade e funções que desempenha, 
posição remuneratória em que se encontra e avaliação de desempenho 
quantitativa, obtida nos últimos três anos, ou indicação de que o/a 
candidato não foi avaliado/a naquele período por motivos que não lhe 
são imputáveis.

18.5 — A não apresentação da declaração referida na alínea d) do 
ponto anterior, ou a falta de indicação da natureza do vínculo e sua 
determinabilidade, implicam a não consideração da situação jurídico-
-funcional do candidato para efeitos de prioridade na fase de recruta-
mento.

18.6 — Na falta de apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 7.1 do presente 
aviso, devem os candidatos declarar no requerimento, sob compromisso 
de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais fatos 
constantes na candidatura.

19 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e para 
efeitos de admissão ao procedimento concursal os candidatos com defici-
ência devem declarar, no requerimento de candidatura, sob compromisso 
de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência.

20 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

20.1 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

21 — Exclusão e notificação de candidatos: os candidatos excluídos 
serão notificados por ofício registado, conforme previsto na alínea b), 
do n.º 3, do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para 
a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

22 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifica-
ção do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos ter-
mos previstos no artigo 32.º, pela forma prevista no n.º 3, do artigo 30.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

23 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público nas instalações da Câmara Municipal de Grân-
dola e disponibilizada na sua página eletrónica (www.cm -grandola.pt). 
Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método seguinte através de notificação, pela forma 
prevista n.º 3, do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

24 — À lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
bem como às exclusões do procedimento ocorridas na sequência da 
aplicação de cada um dos métodos de seleção é aplicável a audiência 
prévia dos interessados nos termos do Código do Procedimento Ad-
ministrativo. A lista unitária de ordenação final, após homologação, é 
afixada em local visível e público das instalações da entidade empre-
gadora pública e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda 
publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação 
sobre a sua publicitação.

25 — O posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado, 
numa das posições remuneratórias da categoria, é objeto de negocia-
ção com a entidade empregadora pública, nos termos do artigo 55.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril e pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 
de dezembro.

A posição remuneratória de referência será a correspondente à 2.ª po-
sição remuneratória da categoria de Técnico Superior e ao nível 15 da 
Tabela Remuneratória Única — 1.201,48€.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação no Diário da República, na página eletrónica da 
Câmara Municipal de Grândola (www.cm -grandola.pt) e por extrato, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

27 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

5 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.
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 Regulamento n.º 261/2012
Carlos Vicente Morais Beato, Presidente da Câmara Municipal de 

Grândola, torna público que, por deliberação tomada em reunião ordi-
nária da Câmara Municipal realizada em 3 de maio de 2012, e aprovação 
da Assembleia Municipal, em sua sessão de 22 de junho de 2012, depois 
de ter sido submetido a inquérito público através de publicação efetuada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 5 de março de 2012, foi 
aprovado o Regulamento dos Auditórios Municipais — Cine Granadeiro 
e Cineteatro Grandolense.

O referido Regulamento entrará em vigor 15 dias após a sua publicação 
no Diário da República.

3 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, Carlos Beato.

Regulamento dos Auditórios Municipais Cine Granadeiro 
e Cineteatro Grandolense

Preâmbulo
A construção, recuperação ou beneficiação de equipamentos culturais 

destinados a promover a criação, difusão e fruição culturais sob todas as 
formas, numa perspetiva de pluralismo de expressões, de continuidade e 
sustentação, constitui uma das principais e mais importantes medidas de 
serviço público municipal na área da cultura. Nesse sentido, o investi-
mento da Câmara Municipal de Grândola na recuperação e modernização 
do Cine Granadeiro e do Cineteatro Grandolense cumpriram uma dupla 
função. Por um lado, salvaguardar e valorizar o património arquitetónico 
e cultural e por outro, dotar o concelho de Grândola e a sua população 
de duas infraestruturas culturais destinadas à difusão e à fruição de ati-
vidades de âmbito sociocultural, com o objetivo de contribuir para um 
maior acesso, envolvimento e participação da população no desenvol-
vimento cultural do concelho. Estes equipamentos constituem recursos 
estratégicos de promoção do desenvolvimento cultural do concelho, ao 
serviço dos agentes socioculturais concelhios, mas também de outras 
entidades e estruturas de criação e difusão cultural regionais ou nacio-
nais que contribuam para uma programação estruturada e diversificada 
de conformação da oferta e da procura cultural, para uma melhoria das 
condições de acesso da população aos bens e eventos culturais, numa 
perspetiva de mobilização, formação e diversificação de públicos. O 
presente regulamento destina -se a estabelecer um conjunto de princípios 
e regras a que deve obedecer a cedência, utilização e funcionamento 
destes equipamentos culturais, tendo em vista a sua correta e racional 
gestão. Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º e 241.º da 
Constituição da República Portuguesa, do preceituado na alínea a) do 
n.º 7 do artigo 64.º e na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei 
n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de janeiro, a Câmara Municipal de Grândola elaborou o presente 
regulamento para posterior apreciação e eventual aprovação da Assem-
bleia Municipal, após o cumprimento do disposto pelos artigos 117.º e 
118.º do Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento visa estabelecer as regras de cedência, utili-
zação e funcionamento dos equipamentos culturais municipais — Cine 
Granadeiro e Cineteatro Grandolense.

Artigo 2.º
Âmbito de Aplicação

O Cine Granadeiro e o Cineteatro Grandolense — adiante designados 
por Auditórios, são equipamentos da Câmara Municipal de Grândola 
destinados à realização de atividades de difusão cultural das mais di-
versas formas de expressão artística, cinema, música, teatro, dança, 
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bem como a qualquer outro tipo de iniciativas de caráter sociocultural, 
técnico -científico e cívico, nomeadamente conferências, congressos, 
seminários, promovidos pela Câmara Municipal e por outras entidades 
públicas ou privadas de âmbito local, regional ou nacional, nas condições 
constantes do presente regulamento.

Artigo 3.º
Gestão

A gestão dos Auditórios é da competência da Câmara Municipal de 
Grândola, através do Setor de Gestão de Equipamentos e Programação 
Cultural da Divisão de Cultura, que assegurará a sua programação re-
gular, estruturada em critérios de qualidade, diversidade e pluralismo, 
promovendo a participação dos agentes culturais e sociais do concelho 
e fomentando a utilização destes equipamentos para a realização das 
suas atividades.

CAPÍTULO II

Condições de cedência

Artigo 4.º
Cedência das instalações

Os Auditórios poderão ser cedidos para utilização por outras entida-
des, de forma gratuita ou onerosa, através do pagamento de um preço.

Artigo 5.º
Cedência gratuita

A cedência será gratuita para a realização de iniciativas de entidades 
concelhias sem fins lucrativos, nomeadamente as juntas de freguesia, 
os estabelecimentos de ensino, as coletividades e associações sociais, 
culturais e desportivas e outras entidades do concelho.

Artigo 6.º
Cedência onerosa

A cedência dos Auditórios a entidades com fins lucrativos ou entidades 
exteriores ao concelho é por regra onerosa, salvo em situações de exce-
ção devidamente fundamentadas, mediante autorização do Presidente 
da Câmara Municipal ou do/a Vereador/a com competência delegada.

Artigo 7.º
Impedimento

Os Auditórios não poderão ser cedidos para realização de iniciativas 
que ponham em causa o princípio de isenção do serviço público autár-
quico, exceto nas condições e para os efeitos previstos no artigo 63.º da 
Lei Orgânica n.º 1/2001 de 14 de agosto.

Artigo 8.º
Direito de prioridade

1 — A Câmara Municipal de Grândola reserva -se o direito de prio-
ridade sobre a utilização dos Auditórios para realização de atividades 
por si organizadas ou apoiadas.

2 — A título excecional, a Câmara Municipal de Grândola poderá 
anular a autorização de cedência dos Auditórios, perante a necessidade 
urgente da sua utilização para atividades que não possam, sem grave 
prejuízo, ter lugar noutra ocasião e noutro local.

3 — Caso a Câmara Municipal tenha de proceder ao cancelamento 
da cedência nos termos do n.º 2, a entidade requerente será ressarcida 
do valor previamente pago.

Artigo 9.º
Pedidos de cedência

1 — Os pedidos de cedência das instalações devem ser efetuados por 
escrito, em formulário próprio, e enviados por ofício, fax ou e -mail até 
30 dias antes da data de utilização pretendida, sob pena de não serem 
atendidos.

2 — Os pedidos de cedência que não cumpram o prazo definido no 
ponto anterior, devem ser devidamente fundamentados e serão anali-
sados caso a caso.

3 — Verificando -se pedidos simultâneos para as mesmas datas, 
a decisão caberá ao Presidente da Câmara ou ao/à Vereador/a com 
competência delegada, ponderando o interesse público das inicia-
tivas propostas.

Artigo 10.º
Comunicação de cedência

A autorização de utilização dos Auditórios é comunicada aos interes-
sados, no prazo de 15 dias após a apresentação do pedido, por oficio, 
fax ou e -mail, com a indicação das condições de cedência.

Artigo 11.º
Preço

1 — Os preços a cobrar aos utilizadores são as que constam do Regu-
lamento e Tabela de Taxas, Tarifas e Preços do Município de Grândola.

2 — O pagamento do preço a cobrar deverá ser efetuado até 2 dias 
úteis, imediatamente anteriores à data de utilização.

Artigo 12.º
Cancelamento da cedência

1 — A Câmara Municipal poderá cancelar a autorização de cedência 
quando se verifiquem as seguintes situações:

a) Não pagamento do preço no prazo fixado;
b) Utilização dos espaços para fins diversos daqueles para que foram 

requeridos;
c) Utilização por parte de outras entidades ou utilizadores que não 

os requerentes.

2 — A entidade requerente poderá cancelar o pedido de utilização 
mediante comunicação à Câmara Municipal antes do prazo fixado para 
pagamento do preço. Após este prazo a entidade não será ressarcida do 
valor previamente pago.

CAPÍTULO III

Funcionamento

Artigo 13.º
Regras de funcionamento

Os técnicos e funcionários em exercício de funções nos Auditórios 
devem cumprir e fazer cumprir as regras de funcionamento estabelecidas 
no presente regulamento.

Artigo 14.º
Indicações dos técnicos

Os utilizadores obrigam -se a respeitar as regras de funcionamento 
estabelecidas no regulamento e as indicações dos técnicos e funcionários 
em serviço nos Auditórios.

Artigo 15.º
Utilização de meios técnicos e materiais

1 — Sempre que necessário, as entidades utilizadoras podem utilizar 
os meios e equipamentos técnicos e materiais dos Auditórios, cabendo 
aos técnicos da Câmara Municipal a responsabilidade pela sua super-
visão e boa utilização.

2 — Não é permitida a utilização de quaisquer meios técnicos ou 
materiais para outros fins que não aqueles a que são destinados.

Artigo 16.º
Conservação dos equipamentos e materiais

1 — Os utilizadores obrigam -se a manter em bom estado de conser-
vação os equipamentos e materiais instalados.

2 — Em caso de danificação ou perda de qualquer equipamento ou 
material instalado, será imputado aos responsáveis pelos prejuízos o 
dever de reposição ou o pagamento dos custos ou perdas sofridos pelo 
Município.

Artigo 17.º
Instalação de equipamentos

1 — Em caso de necessidade de instalar equipamento de comunicação, 
projeção, sonorização, luminotécnico ou outros que não se encontrem 
pré -instalados, as despesas de aluguer e ou outras serão da responsabi-
lidade direta das entidades utilizadoras.

Artigo 18.º
Utilização de equipamentos

1 — Para assegurar a normal e correta realização de qualquer espe-
táculo ou outra iniciativa, os utilizadores deverão enviar ao Setor de 
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Gestão de Equipamentos e Programação Cultural (SGEPC), com uma 
semana de antecedência, os seguintes elementos:

a) Esquemas técnicos de luz e som;
b) Esquemas técnicos de palco (colocação de pessoas, aparelhos, 

adereços, etc.);
c) Montagem dos cenários (caraterísticas gerais, dimensões, arru-

mação prévia, etc.);
d) Lista de necessidades específicas de e nos camarins;
e) Lista de outros requisitos técnicos ou logísticos;
f) Alinhamento do programa;
g) Indicação do número de intervenientes: artistas, técnicos, outros;

Artigo 19.º
Montagem e ensaios

1 — As datas e horários de montagem e ensaios serão estabelecidos 
entre a entidade organizadora e o SGEPC, em função das caraterísticas 
das iniciativas.

2 — Os utilizadores dos Auditórios, obrigam -se a acompanhar e 
participar no processo de montagem e desmontagem das estruturas 
utilizadas.

Artigo 20.º
Acesso a áreas reservadas

1 — A fim de garantir as necessárias condições de trabalho e segurança 
de pessoas e equipamentos, o acesso a áreas técnicas está reservado 
exclusivamente aos técnicos em serviço nos Auditórios.

2 — Antes, durante e após os espetáculos não é permitida a entrada 
nas zonas de acesso reservado, bastidores e camarins, a pessoas que não 
estejam diretamente relacionadas com aqueles, exceto se autorizadas.

3 — No decurso de congressos, conferências, encontros, a entrada nas 
zonas de acesso reservado está condicionada pelo esquema de circulação 
estabelecido entre os serviços competentes e as entidades utilizadoras.

Artigo 21.º
Carga e descarga de materiais

As cargas e descargas de equipamentos, materiais, cenários, adereços 
serão efetuadas através da porta de entrada técnica.

CAPÍTULO IV

Utilização

Artigo 22.º
Utilizadores dos Auditórios

1 — Entende -se por utilizadores as entidades organizadoras, o pú-
blico, os artistas, os técnicos e todos os intervenientes nas atividades 
que decorram nos Auditórios.

2 — Os utilizadores deverão obrigatoriamente respeitar as normas 
de utilização, de boa conservação das instalações e equipamentos e a 
observância das regras gerais de conduta cívica definidas no presente 
regulamento.

Artigo 23.º
Entrada nos Auditórios

A entrada nos Auditórios é permitida unicamente a quem estiver 
munido de título de ingresso válido, convite, ou participe diretamente 
no espetáculo ou iniciativa, com exceção das iniciativas de entrada livre.

Artigo 24.º
Entrada livre

As entradas livres para qualquer espetáculo ou outras iniciativas es-
tão limitadas, em qualquer caso, pela lotação dos Auditórios e poderão 
implicar o levantamento prévio de título de ingresso.

Artigo 25.º
Título de ingresso

A aquisição ou levantamento de títulos de ingresso para espetáculos 
ou outras iniciativas, está limitada a cinco, por pessoa.

Artigo 26.º
Entrada após início de sessão

Após o início de qualquer espetáculo ou sessão, a entrada nos Auditó-
rios está condicionada pelo tipo, características e exigências específicas 
do evento, devendo ser respeitadas as indicações do pessoal em serviço.

Artigo 27.º
Interdições

1 — Não é permitido transportar alimentos e bebidas para o interior 
da sala do Auditório, assim como objetos que, pela sua forma ou volume, 
possam danificar qualquer equipamento ou material instalado ou pôr 
em causa a segurança e tranquilidade do público.

2 — Não é permitido fumar ou usar telemóveis nas zonas do Auditório 
com sinalização de interdição para o efeito ou no decurso da realização 
de espetáculos ou outras iniciativas.

3 — Não é permitida a entrada de animais, salvo cães guia de acom-
panhamento de pessoas invisuais.

4 — É interdita a entrada ou permanência de pessoas que se encontrem 
visivelmente alcoolizadas, que não respeitem as regras gerais de conduta 
cívica ou cujo comportamento afecte o normal decurso de um evento e a 
tranquilidade da assistência.

Artigo 28.º
Captação de som e imagem

1 — Não é permitido fotografar, filmar ou efetuar gravações de som 
em qualquer zona do Auditório, exceto se tal for previamente autorizado.

2 — No caso de gravações de som e imagem de artistas ou outros 
intervenientes e participantes, será necessária a autorização prévia destes, 
de modo a salvaguardar os direitos de autor e as condições necessárias 
para o seu normal desempenho durante as atuações.

3 — Nos espetáculos e iniciativas promovidos pelo Município, as 
gravações de som e imagem efetuadas por estações de rádio ou televisão, 
carecem igualmente de autorização prévia quer do Município, quer dos 
artistas ou outros intervenientes.

4 — A circulação de fotógrafos e operadores de imagem e som está 
limitada à zona da plateia e é condicionada pelas exigências técnicas dos 
espetáculos e outras iniciativas assim como pela circulação, segurança, 
visão e audição normais do público;

5 — A autorização de entrada nas zonas de acesso reservado, palco e 
camarins será considerada apenas nos casos de reportagens que o justi-
fiquem e de modo a não pôr em causa o funcionamento, a segurança e 
o normal desenrolar do espetáculo ou de outras iniciativas.

Artigo 29.º
Emissão de ruídos

Durante a realização de ensaios, espetáculos ou outras iniciativas, não 
é permitido provocar ruídos nas zonas envolventes do palco e plateia 
(átrio, corredores e zonas de acesso às cabinas, bastidores, camarins, 
etc.) que prejudiquem o normal desenrolar daqueles.

Artigo 30.º
Utilização do átrio

1 — A afixação e exposição de cartazes, fotografias ou outros mate-
riais, bem como a venda de discos ou quaisquer outros produtos pro-
mocionais no átrio dos Auditórios, necessitam de autorização prévia 
da Câmara Municipal.

2 — A instalação no átrio dos Auditórios de serviços de receção de 
congressos, conferências e encontros, será acordada entre o pessoal de 
serviço e os organizadores, a fim de não prejudicar a segurança e livre 
circulação das pessoas.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 31.º
Aceitação prévia

A concretização de qualquer espetáculo ou iniciativa depende da aceitação 
prévia, por parte de todos os organizadores e utilizadores, das disposições 
deste regulamento.

Artigo 32.º
Casos omissos

Os casos omissos ou as dúvidas de interpretação do presente Regula-
mento serão resolvidos pela Câmara Municipal de Grândola.

Artigo 33.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
no Diário da República.
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